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Há um ano, na China surgiram os primeiros sinais 
de uma nova doença, a Covid-19, provocada por um novo 
tipo de coronavírus. Em poucos meses, transformou-se 
numa pandemia mundial, provocando a maior e mais grave 
crise humanitária em tempos de paz, acentuando as condi-
ções de miserabilidade, especialmente entre aqueles mais 
expostos à vulnerabilidade, como os moradores em situação 
de rua, de comunidades periféricas e das comunidades tra-
dicionais, todos com demandas urgentes de atendimento de 
saúde, atenção básica e renda para sobreviver. 

A pandemia provocada pelo novo coronavírus (Sar-
s-CoV-2) impôs uma série de restrições no modo de vida da 
população, quer seja pelo isolamento social, quer seja pela 
adequação aos protocolos e cuidados para aqueles e aquelas 
que continuaram nas funções laborais fundamentais, para 
que as condições mínimas de vida fossem mantidas, mesmo 
com risco de contaminação, como os profissionais de saú-
de, de assistência social, de segurança pública e de serviços 
essenciais. 

Sintunesp apoia documento de 
entidades por ‘Vacinação, já!’
 Nas últimas semanas, a politização em torno à necessária vacinação contra a Co-
vid 19, já iniciada em dezenas de país, chegou a extremos no Brasil, colocando em dúvida a 
possibilidade de que aconteça de fato. Após muita pressão, o Ministério da Saúde finalmente 
assinou contrato com o Instituto Butantan, prevendo a compra de cerca de 46 milhões de do-
ses da vacina Coronavac (produzida pela chinesa Sinovac e pelo Butantan) e a sua inserção 
dentro do Plano Nacional de Imunização. O Ministério também autorizou a FioCruz a iniciar 
a compra da vacina produzida pelo laboratório 
AstraZeneca e Universidade de Oxford.
 No entanto, nem mesmo essas iniciati-
vas dão conta de tranquilizar a população de 
que a vacinação realmente terá início. A cada 
dia, surgem novas dificuldades patrocinadas 
pelo negacionista governo federal, como a in-
capacidade de comprar seringas e agulhas.
 Logo nos primeiros dias do ano, um 
conjunto de cerca de 50 entidades sindicais, 
acadêmicas, científicas e populares divulgaram 
manifesto sobre isso. O Sintunesp apoiou o documento. Acompanhe:

Entidades acadêmicas, científicas, sindicais e 
populares exigem: VACINAÇÃO, JÁ! 

Os números de contaminados e mortes são catas-
tróficos, no mundo e no Brasil. Somadas as duas ondas da 
doença, o mundo chega, neste terceiro dia de 2021, aos 84 
milhões de infectados, com 1,83 milhão de mortos, e o Bra-
sil soma 7,7 milhões de doentes, com 195 mil mortos. 

A urgência por vacinas que interrompam essa es-
calada mortífera fez com que houvesse um enorme esforço 
científico mundial, de laboratórios, fundações, universida-
des, instituições públicas e privadas, com pesquisas, testes 
e produção das esperadas vacinas, que alimentam as espe-
ranças da humanidade pela cura. Desde outubro de 2020, as 
primeiras vacinas começaram a ter sua liberação final para 
uso em escala mundial. 

Na contramão desse esforço, o Governo Federal, 
desde o início, tem a postura de negação da doença, e tenta 
impedir que os governos estaduais e municipais protejam 
as suas populações com isolamento social e, em alguns 
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O fim do confisco sobre as aposentadorias e 
pensões do serviço público paulista já é lei. O governador 
Rodrigo Garcia sancionou o projeto de lei complementar 
43/2022, que havia sido aprovado na Assembleia Legisla-
tiva (Alesp) em 25/10, transformando-o na Lei 1.380/2022. 
A nova lei foi publicada no Diário Oficial do Estado de São 
Paulo em 5/11/2022.

Com isso, a partir de 1º/1/2023, a contribuição pre-
videnciária dos/as aposentados/as e pensionistas estatutá-
rios/as paulistas volta a ser somente sobre o que exceder o 
teto do INSS (leia detalhes adiante).

Trata-se de uma grande conquista de dois anos de 
intensa mobilização, organizada pelas entidades representa-
tivas do funcionalismo do estado, entre elas as que integram 
o Fórum das Seis (Sintunesp, Adunesp, Sintusp, Adusp, 
STU, Adunicamp e Sinteps). 

Para relembrar e entender melhor
Em 2020, logo após a aprovação da nefasta refor-

ma da Previdência paulista, que aumentou as contribuições 
e dificultou a aposentadoria para os/as servidores públicos/
as estatutários/as do estado, o então governador João Do-
ria publicou um decreto – nº 65.021/2020 – e estabeleceu 
um pesado confisco sobre os benefícios de aposentados/as 
e pensionistas estatutários/as, levando milhares a situações 
dramáticas, muitas/os sem condições de custear produtos es-
senciais, como alimentos e remédios. 

Até então, desde 2003, eles/as recolhiam contri-

VITÓRIA DA MOBILIZAÇÃO: Fim do 
confisco das aposentadorias e pensões 

já é lei no estado de São Paulo
buição somente sobre as parcelas que excedessem o teto do 
INSS (atualmente, R$ 7.087,22).

A partir do Decreto 65.021/2020, também os/as que 
recebem acima de 1 salário mínimo (R$ 1.212,00) passaram 
a pagar previdência na base de 12 ou 14%.

As maldades de Doria-Garcia vieram no rastro da 
reforma da Previdência federal, patrocinada pelo governo 
Bolsonaro no Congresso Nacional, no final de 2019, que já 
havia prejudicado os/as trabalhadores/as do setor privado e 
celetistas do serviço público.

Mobilização contra o 
Decreto 65.021/2020 foi grande

Além da mobilização (atos virtuais e presenciais 
constantes) e das ações judiciais contra o Decreto 65.021, 
ajuizadas por dezenas de entidades sindicais, entre elas as 
do Fórum das Seis, teve início uma forte reação na Assem-
bleia Legislativa ainda em 2020. Foram apresentados cinco 
projetos de decreto legislativo (PDL) para anular a sobreta-
xação de aposentados/as e pensionistas:
- PDL 22/2020, do deputado Carlos Giannazi (PSOL)
- PDL 23/2020, da deputada Delegada Graciela (PL)
- PDL 24/2020, do deputado Campos Machado (PTB)
- PDL 39/2020, da deputada Professora Bebel (PT)
- PDL 40/2020, do deputado Danilo Balas (PSL)

Destes, o PDL 22 era o que tinha tramitação mais 
avançada e estava pronto para ser votado em plenário. Com 
a apresentação do PLC 43/2022, que teve a assinatura de to-

dos/as os/as deputados/as estaduais 
paulistas, a bancada parlamentar li-
gada ao governo Doria/Garcia bus-
cou trazer para si o protagonismo 
da iminente conquista. 

Devolução dos valores é 
nova batalha

		 A Lei 1.380/2022 nada diz 
sobre o ressarcimento destes mais 
de dois anos de confisco. Esta será, 
sem dúvida, uma das bandeiras da-
qui em diante.


